
PROGRAMA DE FORMAÇÃO CONTINUADA ORQUESTRA JOVEM 

E CORAL INFANTOJUVENIL DO TJMG 
 

Apresentação e Contexto Institucional 

O Programa de Formação Continuada Orquestra Jovem e Coral Infantojuvenil do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais configura-se como uma iniciativa 

institucional consolidada, de caráter socioeducativo, cultural e inclusivo, voltada à 

promoção do desenvolvimento integral de crianças, adolescentes e jovens, 

especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade social. 

Implantado em maio de 2011e já tendo atendido um público infantojuvenil de mais 

2.000 (duas mil) pessoas, o programa emerge como resposta estratégica do Poder 

Judiciário à necessidade de atuação preventiva e estruturante diante de contextos 

sociais marcados pela fragilidade de vínculos familiares, exposição à violência, 

vulnerabilidade socioeconômica e limitação de acesso a oportunidades educacionais e 

culturais. 

Nesse sentido, a iniciativa, que atende atualmente 420 (quatrocentos e vinte) crianças 

e adolescentes, insere-se no escopo das ações institucionais voltadas à promoção da 

cidadania, à redução das desigualdades e ao fortalecimento do papel do Judiciário como 

agente de transformação social, indo além da atuação jurisdicional tradicional e 

alcançando dimensões estruturantes da justiça social. 

 

Fundamentação e Problema Enfrentado 

A criação do programa está diretamente associada à necessidade de intervenção 

qualificada em cenários de vulnerabilidade que impactam significativamente o 

desenvolvimento de crianças e adolescentes, tais como isolamento social, exposição a 

contextos de violência, baixa perspectiva de futuro e risco de envolvimento em 

trajetórias infracionais. 



A partir do acompanhamento de unidades de acolhimento e da análise de dados 

relacionados à reincidência juvenil, identificou-se a necessidade de ações que não 

apenas assistissem esses indivíduos, mas que fossem capazes de promover 

transformação efetiva em suas trajetórias de vida. 

A música, nesse contexto, foi adotada como ferramenta estruturante de intervenção, 

em razão de seu reconhecido potencial para promover organização emocional, 

desenvolvimento cognitivo, fortalecimento de vínculos e construção de identidade, 

funcionando como vetor de ressignificação de experiências e ampliação de horizontes. 

 

Estrutura Metodológica e Modelo de Funcionamento 

O programa apresenta metodologia estruturada, contínua e progressiva, baseada na 

formação musical como eixo central de desenvolvimento humano. A iniciativa organiza-

se em núcleos pedagógicos que contemplam cordas, sopros, percussão, musicalização 

infantil e canto coral, oferecendo formação técnica e artística aliada ao desenvolvimento 

socioemocional. 

A trajetória formativa dos participantes é construída em etapas, que vão desde a 

iniciação musical até níveis mais avançados, incluindo preparação para ingresso no 

ensino superior em música. O modelo pedagógico integra aulas individuais e coletivas, 

teoria e percepção musical, prática em conjunto (orquestra e coral), além de 

experiências performáticas por meio de apresentações públicas. 

Destaca-se como diferencial metodológico a adoção de práticas inclusivas e adaptativas, 

capazes de atender participantes com diferentes perfis, incluindo pessoas com 

deficiência e transtornos do espectro autista, bem como a formação de alunos 

multiplicadores, que passam a atuar como monitores e lideranças dentro do programa, 

fortalecendo sua sustentabilidade e impacto. 

 



Indicadores e Resultados Alcançados 

A consistência e a maturidade do programa podem ser evidenciadas por indicadores 

concretos e resultados acumulados ao longo de sua trajetória: 

 Mais de 14 anos de execução contínua;  

 Atendimento atual de mais de 400 crianças, adolescentes e jovens;  

 Formação de dezenas de alunos multiplicadores, atuando como monitores e lideranças 

internas;  

 Dezenas de ex-participantes no ensino superior, em instituições como UFMG, UEMG e 

PUC Minas;  

 Participação em eventos culturais relevantes, incluindo festivais nacionais;  

 Redução observável de comportamentos de risco entre os participantes;  

 Melhoria significativa em aspectos como disciplina, autoestima, convivência social e 

desempenho educacional.  

Além dos indicadores quantitativos, destacam-se impactos qualitativos relevantes, 

como o fortalecimento de vínculos sociais, a ampliação de perspectivas de vida e a 

construção de trajetórias mais estruturadas e autônomas. 

 

Relevância Institucional e Impacto Social 

A iniciativa apresenta elevada relevância institucional ao atuar diretamente sobre 

fatores estruturais que influenciam a vulnerabilidade social e a reincidência em 

contextos de violência, contribuindo de forma preventiva para a promoção da justiça 

social. 

Ao oferecer acesso qualificado à educação e à cultura, o programa promove igualdade 

de oportunidades e fortalece o desenvolvimento de competências essenciais à vida em 

sociedade, tais como responsabilidade, disciplina, cooperação e respeito às diferenças. 



Nesse contexto, o programa contribui para a formação de cidadãos mais conscientes, 

engajados e preparados, reforçando o papel do Poder Judiciário como instituição 

comprometida com a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e democrática. 

 

Aplicabilidade Prática e Efetividade 

A iniciativa encontra-se plenamente implementada e em funcionamento contínuo, 

apresentando resultados concretos e mensuráveis que demonstram sua efetividade. 

A longevidade do programa, aliada à consistência dos resultados alcançados, evidencia 

sua capacidade de gerar impacto real e sustentável, consolidando-se como uma prática 

institucional exitosa. A atuação continuada ao longo de mais de uma década reforça sua 

maturidade e confiabilidade como política pública institucional. 

Além disso, os resultados obtidos, especialmente no que se refere à inserção 

educacional e ao desenvolvimento socioemocional dos participantes, demonstram a 

efetividade do modelo adotado, atendendo plenamente ao critério de aplicabilidade 

prática. 

 

Alinhamento com a Agenda 2030 

O programa apresenta aderência direta e consistente aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), com destaque para: 

 ODS 4 - Educação de Qualidade, ao oferecer formação continuada, inclusiva e gratuita;  

 ODS 8 - Trabalho Decente e Crescimento Econômico, ao preparar jovens para 

trajetórias profissionais;  

 ODS 10 - Redução das Desigualdades, ao priorizar públicos em situação de 

vulnerabilidade;  

 ODS 16 - Paz, Justiça e Instituições Eficazes, ao contribuir para a prevenção social e 

fortalecimento da cidadania.  



Ao impactar positivamente indivíduos, famílias e comunidades, o programa amplia seu 

alcance e contribui para a construção de uma sociedade mais equitativa e sustentável. 

 

Inovação e Potencial de Replicabilidade 

A iniciativa apresenta caráter inovador ao integrar cultura, educação e justiça social em 

uma mesma estratégia institucional, utilizando a música como ferramenta de 

transformação e prevenção. 

Seu modelo metodológico é estruturado, adaptável e replicável, podendo ser 

implementado em diferentes contextos institucionais, o que amplia significativamente 

seu potencial de disseminação como boa prática no âmbito do Judiciário e em outras 

esferas. 

 

Considerações Finais  

O Programa de Formação Continuada Orquestra Jovem e Coral Infantojuvenil do TJMG 

reúne, de forma consistente e comprovada, os elementos essenciais exigidos para a 

concessão do Certificado Agenda 2030, notadamente no que se refere à relevância, 

pertinência, coerência institucional e aplicabilidade prática. 

Trata-se de uma iniciativa madura, estruturada e em pleno funcionamento, com 

resultados mensuráveis e impacto social significativo, capaz de promover 

transformações reais na vida de seus participantes e contribuir diretamente para o 

alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Ao articular educação, cultura e inclusão social em uma abordagem estratégica e 

contínua, o programa consolida-se como uma prática exitosa no âmbito do Poder 

Judiciário, evidenciando seu compromisso com a promoção da cidadania, a redução das 

desigualdades e a construção de uma sociedade mais justa e sustentável. 


